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rior na Região Europa, aberta à assinatura em Lisboa
em 11 de Abril de 1997.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 25/2000, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 76, de 30 de Março de 2000, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 12/2000,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 76,
de 30 de Março de 2000, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 15 de Outubro de 2001,
conforme o Aviso n.o 122/2001, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 279, de 3 de Dezembro de
2001.

A Convenção entrou em vigor para a República da
Turquia em 1 de Março de 2007.

Direcção-Geral de Política Externa, 18 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 174/2007

Por ordem superior se torna público ter o Montenegro
sucedido junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 23 de Outubro de 2006, à Convenção sobre Pre-
venção e Repressão de Crimes contra Pessoas Gozando
de Protecção Internacional, Incluindo os Agentes Diplo-
máticos, concluída em Nova Iorque em 14 de Dezembro
de 1973.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 20/94, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 104, de 5 de Maio de 1994, e ratificada pelo Decreto
do Presidente da República n.o 22/94, publicado no Diá-
rio da República, 1.a série-A, n.o 104, de 5 de Maio
de 1994, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 11 de Setembro de 1995, conforme o Aviso
n.o 268/97, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 218, de 20 de Setembro de 1997.

A Convenção entrou em vigor para o Montenegro
em 3 de Junho de 2006, data da sucessão do Estado.

Direcção-Geral de Política Externa, 18 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 175/2007

Por ordem superior se torna público que o Monte-
negro sucedeu, junto do Secretário-Geral das Nações
Unidas, em 23 de Outubro de 2006, à Convenção contra
a Criminalidade Organizada Transnacional, concluída
em Nova Iorque em 15 de Novembro de 2000.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 19/2004,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 79,
de 2 de Abril de 2004, tendo depositado o seu instru-
mento de ratificação em 10 de Maio de 2004, conforme
o Aviso n.o 121/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

A Convenção entrou em vigor para o Montenegro
em 3 de Junho de 2006, data da sucessão do Estado.

Direcção-Geral de Política Externa, 18 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 176/2007

Por ordem superior se torna público ter o Montenegro
sucedido, junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 23 de Outubro de 2006, à Convenção para Limitar
a Fabricação e Regulamentar a Distribuição de Estu-
pefacientes, concluída em Genebra em 13 de Julho de
1931.

Portugal é Parte nesta Convenção tendo, em 17 de
Julho de 1932, depositado a carta de confirmação e rati-
ficação, publicada no Diário do Governo, 1.a série,
n.o 176, suplemento, de 29 de Julho de 1932, conforme
aviso publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 176,
suplemento, de 29 de Julho de 1932.

A Convenção entrou em vigor para o Montenegro
em 3 de Junho de 2006, data da sucessão do Estado.

Direcção-Geral de Política Externa, 19 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 177/2007

Por ordem superior se torna público ter a Roménia
formulado junto do Secretário-Geral do Conselho da
Europa, em 17 de Julho de 2006, uma denúncia à Con-
venção Europeia sobre a Protecção dos Animais em
Transporte Internacional, aberta à assinatura em Paris,
em 13 de Dezembro de 1968, alterada pelo seu Protocolo
Adicional, aberto à assinatura em Estrasburgo, em 10 de
Maio de 1979.

Portugal é Parte deste Protocolo, aprovado, para rati-
ficação, pelo Decreto n.o 33/82, publicado no Diário da
República, 1.a série, n.o 58, de 11 de Março de 1982,
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em
1 de Junho de 1982, conforme aviso publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 155, de 8 de Julho de 1982.

A denúncia começou a produzir efeitos para a Romé-
nia em 18 de Janeiro de 2007.

Direcção-Geral de Política Externa, 19 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 178/2007

Por ordem superior se torna público ter a República
da Turquia notificado junto do Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, em 5 de Julho de 2006, que, de acordo
com o artigo 34.o da Convenção Europeia sobre a Tele-
visão Transfronteiras, aberta à assinatura em Estras-
burgo, em 5 de Maio de 1989, a autoridade competente
designada é o Radio and Television Supreme Council,
Bilkent Plaza, B2 Blok, 06530 Bilkent-Ankara, Republic
of Turkey, tel.: (+90)3122975050.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 50/2001, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 161, de 13 de Julho de 2001, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 36/2001,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 161,
de 13 de Julho de 2001, tendo Portugal depositado o
seu instrumento de ratificação em 30 de Maio de 2002,
conforme o Aviso n.o 61/2002, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 150, de 2 de Julho de 2002.

Direcção-Geral de Política Externa, 19 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.


